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TEREZINHA CORREA DUARTE COELHO propôs ação revisional com pedido de antecipação da tutela em face do RIO PREVIDÊNCIA - FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO pleiteando a revisão do valor de sua pensão previdenciária, além do pagamento das diferenças pretéritas. Sustenta ser pensionista do Sr. Paulo Roberto Coelho, ex-servidor falecido em 02.04.1989, e que o benefício atualmente recebido está defasado. Com a inicial juntou os documentos de fls. 10/17. Contestação às fls. 22/27 através da qual o Réu aduz, em sede de preliminar, a ocorrência de prescrição qüinqüenal e, no mérito, sustenta que não podem ser estendidos aos pensionistas as gratificações e vantagens que possuam caráter pro labore faciendo. Réplica às fls. 30/32. Deferida a antecipação da tutela às fls. 38/39. DAP à fl. 134. Parecer final do Ministério Público às fls. 146/150 opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, no que se refere à preliminar de prescrição argüida em sede de defesa, cumpre esclarecer que a hipótese é de relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável a orientação contida na Súmula 163 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que preceitua: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, somente prescrevem as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´. Por esta razão, reconheço parcialmente a argüição de prescrição, declarando prescritas somente as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação. Desnecessária a produção de outras provas, passo ao imediato exame do mérito, com fulcro no art. 330, inciso I do CPC. Verifica-se que o cerne da controvérsia cinge-se a determinar o montante a ser pago à Autora a título de pensão por morte de ex-segurado. Cumpre registrar que o falecimento do ex-segurado ocorreu em 02.04.1989, sendo certo que se aplicam as normas previdenciárias então vigentes à época do óbito. Registre-se, assim, que o artigo 20 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias previu o ajustamento do direito de todos os servidores públicos inativos e pensionistas, assim estabelecendo: ´Art. 20. Dentro de cento e oitenta dias, proceder-se-á à revisão dos direitos dos servidores públicos inativos e pensionistas e à atualização dos proventos e pensões a eles devidos, a fim de ajustá-los ao disposto na Constituição.´ Impende observar que a redação original do art. 40, parágrafo 5º estabeleceu o direito à integralidade aos beneficiários da pensão por morte nos seguintes termos: ´Art. 40. (...) § 5º O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior.´ Note-se que a posição do Supremo Tribunal Federal é a de que o limite estabelecido em lei, referido no §5º do artigo 40 da Carta Magna é o previsto no art. 37, XI, do mesmo diploma legal, proclamando pela auto-aplicabilidade da norma constante no § 5º do artigo 40 da CF. Neste sentido, ressalta-se o Recurso Extraordinário nº 180.442-4-RS, julgado pela 2ª Turma do STF, ora transcrito: PENSIONISTA -PENSÃO INTEGRAL-CF, ART. 40, §, 5º: AUTO-APLICABILIDADE I-Estabelecendo o § 5º do art. 40 que a pensão corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, segue-se a impossibilidade de uma lei dispor a respeito de um limite que esteja abaixo da totalidade referida. A frase, posta no citado § 5º do art. 40 - ´até o limite estabelecido em lei´ - deve ser entendida da seguinte forma: observado o limite posto em lei a respeito da remuneração dos servidores públicos, vale dizer, a lei referida no inc. XI do art. 37 da Constituição. II-Precedentes do STF. MI nº 211-DF. MS 21.521-CE, RREE nºs 161.224-CE, 179.649-MG e 140.863-AM, MI 274 ( AgRg) - DF. III-RE conhecido e provido. Note-se que a EC nº 20/98 manteve o direito à integralidade aos beneficiários por pensão por morte, consoante redação a seguir transcrita: ´Art. 40 (...) § 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3º. Por seu turno, a EC nº 41/2003 não trouxe alterações inerentes ao pensionamento das Autoras, eis que o óbito do ex-servidor ocorreu antes de sua vigência. Assim, não restam dúvidas de que o benefício deve corresponder ao valor real. Nessa perspectiva, a questão a ser discutida se refere às parcelas que devem compor a base de cálculo para o pensionamento. Primeiramente, a parcela denominada gratificação de atividade perigosa possui natureza de aumento salarial concedido a todos os integrantes da classe do ex-servidor, e não de gratificação com caráter restrito, devendo, por tal razão, ser computado para fins de pensão, eis que genérico e incondicionado. Quanto ao adicional por tempo de serviço, constitui o mesmo um acréscimo pecuniário na remuneração do servidor público em decorrência exclusiva do tempo de serviço efetivo prestado. Pressupõe o real e efetivo tempo de serviço, não se admitindo o cômputo fático como se o servidor inativo tivesse preenchido o requisito temporal estabelecido em lei. Deve este, também, ser incluído na base de cálculo da pensão, observando o percentual recebido pelo ex-servidor à época do seu óbito, tal como consta no DAP de fl. 134. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Réu a atualizar a pensão previdenciária paga à Autora no valor correspondente ao DAP de fl. 134, incluindo as referidas gratificações. Confirmo, assim, a antecipação da tutela deferida às fls. 38/39. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento das diferenças atrasadas, resguardada a prescrição qüinqüenal anterior ao ajuizamento da ação, incidindo, até 30.06.2009, os índices de correção monetária a partir de cada vencimento, bem como acrescido de juros legais de 0,5% ao mês. A partir do dia 30.06.2009, apurado todo o montante a ser pago e, ao momento de seu efetivo pagamento, incidirão, uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com nova redação conferida pela Lei nº 11.960/2009. Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$300,00 (trezentos reais), na forma do art. 20, par. 4º do CPC. Sem custas ante a isenção legal, condenando-o ao pagamento da taxa judiciária, nos termos da Súmula TJ/RJ nº 76. Decorrido o prazo para interposição de recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal de Justiça, em consonância com o duplo grau obrigatório de jurisdição. Dê-se ciência ao MP. P.R.I.
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